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Greenpeace ava ia poluição 
da Baía de Todos os Santos 

Cláudio Bandeira 

O navio Greenpeace, pertencente 
ao grupo ambientalista de aluação 
internacional, atraca amanhã no 
Porto de Salvador, por volta das 8 
horas, para cumpri r um programa 
de denúncias sobre a po luição na 
Baía de Todos os Santos. O nav io, 
que fica na capilal baiana alé o dia 
14, tem visitado algumas das prin­
cipais cidades brasileiras, cuja·s 
águas se acham criticamente poluí­
das, a fim de protestar contra a si­
tuação e despertar a opi nião pública 
para os problemas decorrentes. 

"O Estado da Bahia não está 
cumprindo as alribuições determi­
nadas pela Lei 9.605/98, que deter­
mina os crimes ambientais", afirma 
a presidente da Comissão de Defesa 
e Proteção ao Meio Ambiente da 
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Adna: govemo não cumpre atribuições 

Ordem dos Advogados do Brasil, 
seção da Bahia, (OAB/Ba), advoga­
da Adna Aguiar, que juntamente 
com o Fórum de ONG ' S Baianas 

• para o Desenvolvimento Sócio-Am­
bienlal (Fórum Bahia) , foram os 
responsáveis pela vinda do Grecn­
peace à Bahia. 

Segundo Adna Aguiar, a Baía de 
Todos os Santos eslá contami nada 
por metais pesado. (como o mercú­
rio e cobre), pelos resíduos indus­
triai s e dejetos urbanos, "sem que 
os órgãos competentes, tanto es1a­
d11ais quanto federais, atuem a con­
tento no cumprimento da lei", de­
nuncia, citando "a omissão do CRA 
e Ibarna'' . Ela destaca que a presen­
ça do Greenpeace na Baía de Todos 
os Santos vai servir para cobrar das 
autoridades o cumprimento da lei. 
A advogada destaca ainda que a 
OAB/Ba vai, a partir deste ano, de­
senvolver juntamente com o Minis­
tério Público, atividades mais ofen­
sivas junto aos responsávei s pelos 
órgãos ambientalistas do estado. 

Corno atribuição principal de 
atuar como fiscalizador, "o estado 
vem se omitindo em fazer cumprir 
a Lei 9.605'', alerta, acrescentando 
que a lei prevê a aplicação de um 
termo de ajustamento de conduta 
que possibilita ao infrator três me­
ses para se· moldar às novas regras. 
"A lei de crimes ambientais é a pri­
meira legislação sobre o assunto 
privativa de liberdade, podendo ge­
rar penas de detenção de três meses 
a cinco anos", explica. No entanto, 
"não estamos vendo os poluidores 
serem punidos" . diz. 


